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O Brasil é uma das maiores economias do mundo e possui 
uma indústria diversificada. Apesar disso, seu percentual de 
exportações em relação ao PIB é baixo, principalmente se 

comparado a outros países. De acordo com dados do Banco Mundial, 
em 2014, as exportações brasileiras de bens e serviços representavam 
apenas 12% do PIB, ao passo que a média mundial é 30% - valor que 
não se altera muito em economias emergentes ou menos desenvolvi-
das. O mesmo relatório aponta que, nos últimos 14 anos, essa situa-
ção vem se mantendo semelhante. Além disso, o Brasil contribui com 
apenas 1,2% do volume mundial de exportações de bens, valor que cai 
para 0,7% se apenas os manufaturados forem considerados.

Esse cenário pode ser, em grande parte, explicado pela falta de compe-
titividade das empresas exportadoras brasileiras, que precisam superar 
diversos desafios para vender seus produtos no mercado internacio-
nal. Burocracia, excesso de leis e tarifas, demora na liberação de merca-
dorias e dificuldade de escoamento tornam o processo de exportação 
caro e lento e aumentam o preço das mercadorias, reduzindo a compe-
titividade dos produtos brasileiros no comércio internacional. Para au-
mentar a representatividade das exportações brasileiras é necessário, 
portanto, investir em ações para alavancar o processo de exportação.

Apresentação 
da Pesquisa
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Em vista deste contexto, a presente pesquisa buscou entender quais 
os fatores que afetam a competitividade das exportações brasileiras 
e seu nível de criticidade, considerando as diferenças entre os por-
tes das empresas brasileiras. Tal conhecimento servirá de base para 
traçar estratégias de melhoria eficazes e influenciar políticas públicas 
voltadas à superação desses desafios de forma mais orientada para 
empresas de diferentes portes, contribuindo assim para o aumento da 
presença dos produtos brasileiros no comércio mundial, a melhoria da 
balança comercial do Brasil e o crescimento da economia brasileira. 
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1. Introdução

De acordo com a presente pesquisa as empresas brasileiras, 
particularmente, as micro e pequenas, vivenciam uma vasta 
gama de dificuldades no seu processo de exportação, tais 

como o elevado custo de transporte e manuseio de carga, as altas 
tarifas cobradas por órgãos anuentes e o excesso de leis e documen-
tos complexos e conflituosos. Em última instância, esses entraves - e 
outros que compõem o chamado “Custo Brasil” - afetam a capacidade 
das empresas de oferecer preços competitivos.  

Esses resultados mostram áreas prioritárias de melhoria para aumen-
tar a competitividade das empresas exportadoras e diminuir os custos 
do processo de exportação. Nesse sentido, é necessário reduzir a mo-
rosidade e a burocracia aduaneira e alfandegária, simplificar o fluxo 
documental e legal do processo e melhorar a infraestrutura logística 
para o escoamento. Ações para melhorar o apoio financeiro e legal 
para lidar com as incertezas inerentes às exportações também são ne-
cessárias e podem beneficiar uma parcela relevante dos exportadores.
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As micro e pequenas empresas apontam o excesso de leis, sua fre-
quente alteração e a complexidade das mesmas como algo de difícil 
superação. A falta de disponibilidade de capital para financiar as ex-
portações e as elevadas taxas de juros cobradas também afetam essas 
empresas de forma mais intensa. 

Faz-se, portanto, necessário analisar possíveis diferenças na percepção 
dos exportadores de empresas de diferentes portes e gerar reflexão 
sobre os próximos passos a serem tomados. Esse é o objetivo deste 
documento. Inicialmente será apresentado o perfil dos exportadores 
pesquisados, os principais destinos das exportações brasileiras e a for-
ma de transporte utilizada por eles, sempre levando em consideração 
as empresas de micro e pequeno porte. Em seguida são apresenta-
dos os principais entraves mapeados por essas empresas, de acordo 
com sua criticidade. Esses foram organizados em grupos para facilitar 
a análise e compreensão de zonas críticas de ação.  
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2. Perfil das Empresas 
Respondentes

A presente análise contou com dados de 847 empresas expor-
tadoras no total, sendo que 63,8% delas são de micro e pe-
queno porte. As 847 empresas representam 4,17% das 20.322 

empresas brasileiras que exportaram em 2015, de acordo com dados 
do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços. Esse número 
de empresas e o plano amostral adotado garantem que os resulta-
dos apresentados a seguir tenham margens de erros adequadas para 
uma análise por porte empresarial. O Apêndice A apresenta os pro-
cedimentos metodológicos adotados na pesquisa. Inicialmente, será 
descrito o perfil das micro e pequenas empresas exportadoras brasi-
leiras, e, em seguida, o relatório apresentará os principais entraves às 
exportações brasileiras. 

2.1. PRINCIPAIS CARACTERíSTICAS

As micro e pequenas empresas compõem a maior proporção da amos-
tra dessa pesquisa. No Norte, a concentração desse porte de empresa 
é ainda maior. Foi empregada aqui a classificação de porte utilizada 
pela EUROSTAT (comissão europeia de geração de estatísticas). Em-
presas que empregam 1 a 49 funcionários são consideradas micro e 
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pequenas empresas. As empresas de médio porte, por sua vez, têm de 
50 a 250 empregados e as grandes possuem 250 ou mais empregados.

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 1 – PORTE DA EMPRESA

Micro ou 
pequena

Média Grande

63,8%

24,5%

11,7%

PORTE

As micro e pequenas empresas tendem a ter faturamento de até 10 
milhões de reais (Figura 2). 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 2 – RECEITA BRUTA ANUAL DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS PESQUISADAS

Até R$10 
milhões

Entre 
R$10 milhões 

e R$50 milhões

Acima de 
R$100 milhões

Entre 
R$50 milhões 

e R$100 milhões

75,1%

21,8%

0,6%2,5%

RECEITA BRUTAL ANUAL
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As micro e pequenas empresas da amostra informaram o setor res-
ponsável pela maior parcela de suas receitas de exportação. A Figura 3 
aponta grande diversidade na natureza dos itens exportados, com uma 
maior concentração em máquinas e equipamentos, produtos agrope-
cuários e alimentos. A classificação setorial empregada é baseada na 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 2.0 e - por par-
cimônia – alguns setores foram agregados sob a categoria “outros1”. 

1.  Os setores que se enquadram na categoria “outros” são: papel e celulose; fumo; atividades de 
atenção à saúde humana, outras atividades de serviços, transportes, informação e comunicação, 
impressão e reprodução; coque, derivados de petróleo e biocombustíveis.

FIGURA 3 – DISTRIBUIçãO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
RESPONDENTES POR SETOR DE ATIVIDADE 

Máquinas e equipamentos  18,7%
Agricultura, pecuária, produção 

florestal, pesca e aquicultura  10,6%

Alimentos  9,7%

Químicos  5,2%

Produtos de minerais não metálicos  4,8%

Produtos diversos  4,6%

Madeira  3,7%

Indústria extrativa  3,3%

Bebidas  2,9%

Metalurgia  2,8%

Artigos de borracha e plástico  2,7%

Comércio  2,6%

Calçados e couros  2,4%

Produtos de metal  2,4%

Móveis  2,3%

Vestuário e acessórios  2,2%

Outros equipamentos de transporte  2,2%

SETOR RESPONSáVEL PELA MAIOR PARTE DAS RECEITAS DE EXPORTAÇÃO

CONTINUA »
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As micro e pequenas empresas se mostram mais dependentes das 
exportações do que as empresas dos demais portes, pois 19,1% delas 
obtêm de 80% a 100% de suas receitas das exportações. (Figura 4).

Máquinas, aparelhos e materiais elétricos  1,9%

AutoPeças  1,9%

Eletricidade e gás  1,9%

Farmoquímicos e farmacêuticos  1,7%

Informática, produtos eletrônicos e óticos  1,6%

Veículos  1,1%

Têxteis  0,7%

Construção civil e infraestrutura  0,6%

Outros  5,5%

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 4 – PARTICIPAçãO DAS ExPORTAçõES 
NA RECEITA DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

0-20% 20-40% 80-100%60-80%40-60%

49,3%

14,3%
19,1%

9,8%7,5%

PERCENTUAL DA RECEITA PROVENIENTE DAS EXPORTAÇõES
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As micro e pequenas empresas exportam regularmente (Figura 5) e, 
aproximadamente, 75,5% delas atuam como exportadora há mais de 
cinco anos (Figura 6). 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 5 – INTENSIDADE DE ExPORTAçãO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Raramente Às vezes Regularmente

10,8%

29,2%

59,9%
FREQUÊNCIA DE EXPORTAÇÃO

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 6 – TEMPO DE ATUAçãO COMO ExPORTADORA DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Menos 
de 1 ano

Entre 1 
e 5 anos

Mais de 
10 anos

Entre 5 
e 10 anos

0,8%

23,8%

46,2%

29,2%

EXPERIÊNCIA DE EXPORTAÇÃO

Como esperado, no caso das micro e pequenas empresas, a maior 
quantidade de empresas atua em até 5 destinos (70,7%). 

17PERFIL DAS EMPRESAS RESPONDENTES



2.2. DESTINO DAS ExPORTAçõES 
BRASILEIRAS

O principal destino dos bens e serviços exportados pelas micro e pe-
quenas empresas brasileiras são os Estados Unidos - 16,2% das em-
presas mantêm relações comerciais com compradores nesse país 
(Figura 8). Argentina e Paraguai aparecem na segunda e terceira posi-
ção, respectivamente. Não há diferenças significativas com relação aos 
principais destinos de exportação para empresas de diferentes portes. 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 7 – QUANTIDADE DE MERCADOS NOS QUAIS 
AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS ATUAM 

1 a 5 6 a 10 Mais de 3011 a 30

70,7%

20,0%

2,5%6,9%

QUANTIDADE APROXIMADA DE PAíSES PARA OS QUAIS EXPORTA
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Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 8 – PRINCIPAIS DESTINOS DAS ExPORTAçõES 
DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS BRASILEIRAS 

Estados Unidos  16,2%

Argentina  11,1%

Paraguai  7,0%

Chile  5,0%

China  4,5%

Alemanha  4,2%

Peru  4,1%

Uruguai  3,8%

Angola  3,4%

Colômbia  3,3%

Bolívia  3,3%

Venezuela  2,2%

Espanha  2,2%

Reino Unido  2,1%

México  2,0%

índia  2,0%

Itália  1,8%

França  1,7%

Japão  1,7%

África do Sul  0,8%

PRINCIPAL DESTINO DAS EXPORTAÇõES (20 MAIORES)
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A Figura 8 mostra também que há baixa concentração de micro e pe-
quenas empresas exportando para países da Ásia, Oceania e Oriente 
Médio, uma vez que apenas a China aparece dentre os dez principais 
destinos das exportações brasileiras. No entanto, as empresas deste 
porte estão interessadas em começar a exportar para a China, Arábia 
Saudita, índia, e Emirados Árabes Unidos (Figura 9).

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 9 – PAíSES PARA OS QUAIS AS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS GOSTARIAM DE ExPORTAR

Estados Unidos  19,6%

Argentina  11,4%

Chile  7,1%

China  6,7%

México  4,9%

Paraguai  4,4%

Bolívia  3,3%

Alemanha  3,3%

África do Sul  2,9%

Colômbia  2,7%

Peru  2,5%

França  2,5%

Arábia Saudita  2,1%

Angola  1,9%

índia  1,9%

Uruguai  1,7%

Austrália  1,7%

Emirados Árabes Unidos  1,3%

Canadá  1,3%

Reino Unido  1,3%

PRINCIPAL DESTINO PARA ONDE PRETENDE COMEÇAR A EXPORTAR (20 MAIORES)
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Apesar da busca por novos mercados, os Estados Unidos e a Argen-
tina continuarão destinos importantes das exportações das micro e 
pequenas empresas brasileiras, dado que são os dois maiores mer-
cados potenciais apontados na pesquisa por empresas desse porte. 
Cerca de 31% das micro e pequenas empresas pretendem começar 
ou intensificar sua atuação em algum desses mercados.

2.3. PERFIL DE TRANSPORTE UTILIzADO 
NAS ExPORTAçõES BRASILEIRAS

A pesquisa avaliou também aspectos relacionados à forma de transpor-
te das mercadorias. O acondicionamento de carga geral por contêiner 
se mostrou a principal forma de transportar os produtos pelas micro 
e pequenas empresas.

As micro e pequenas empresas utilizam mais o acondicionamento de 
carga geral solta - 33,7% delas utilizam esse tipo - que as empresas dos 
demais portes.  

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 10 – ACONDICIONAMENTO DE CARGAS UTILIzADOS 
PELAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Carga 
geral por 
contêiner

Carga 
geral 
solta

Outros Granel 
líquido

Granel 
sólido

Carga geral 
por outra 
forma de 
utilização

51,6%

33,7%

0,6%1,1%1,4%

11,6%

PRINCIPAL TIPO DE ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EXPORTADOS
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A concentração de uso da carga geral por contêiner é, provavelmente, 
associado à significativa utilização do modal marítimo pelas empresas 
(Figura 11). Em comparação com as empresas dos demais portes, as 
micro e pequenas empresas são também as que mais utilizam o modal 
aéreo (26,8%).  

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 11 – MODAIS UTILIzADOS NA ExPORTAçãO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Marítimo Aéreo FluvialRodoviário

55,5%

26,8%

0,2%

17,5%

PrinciPal modal utilizado Para as exPortações
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3.1. PRINCIPAIS ENTRAVES INDIVIDUAIS

As empresas exportadoras indicaram qual foi o impacto de diversos 
entraves nos seus respectivos processos de exportação. Para isso, uti-
lizaram uma escala que variava de 1 a 5, sendo que “1” indicava que o 
entrave era pouco crítico e “5” que o entrave era muito crítico.

De acordo com as micro e pequenas empresas, o custo de transpor-
te e as elevadas tarifas cobradas por portos e aeroportos são os as-
pectos mais críticos do processo de exportação brasileiro e obtiveram 
uma nota média de 3,56 e 3,42, respectivamente. O excesso e com-
plexidade de leis e documentos necessários para exportar, bem como 
a existência de leis conflituosas e o excesso de alteração das regras 
aparecem também entre os 10 maiores problemas do processo de 
exportação. O custo de transporte foi apontado como o maior desafio 
das exportações das micro e pequenas empresas brasileiras em todas 
as regiões geográficas.

As micro e pequenas empresas consideram o excesso de leis, sua fre-
quente alteração e a complexidade destas mais problemático do que 
empresas de médio e grande porte. Isso provavelmente se deve ao 

3. Resultados Gerais
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fato de que essas empresas tendem a não possuir um departamen-
to jurídico especializado ou recursos para assessoria jurídica, ficando 
essas atividades a cargo de funcionários ou empresários sem a for-
mação adequada.

FIGURA 12 – ENTRAVES DO PROCESSO DE ExPORTAçãO DAS MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS BRASILEIRAS POR ORDEM DE CRITICIDADE

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS

CONTINUA »

Custo do transporte  3,56

Tarifas cobradas por portos e aeroportos  3,42

Baixa eficiência governamental no apoio à superação das barreiras às exportações  3,22

Leis conflituosas, complexas e pouco efetivas  3,12

Excesso de leis e frequente alteração de regras  3,12

Oferta de preços competitivos  3,09

Tarifas cobradas pelos órgãos anuentes  3,03

Excesso e complexidade dos documentos de exportação  3,00

Tempo para fiscalização, despacho e liberação de produtos  2,97

Dificuldade de conhecimento de leis originárias de diversas fontes  2,95

Múltiplas interpretações dos requisitos legais pelos agentes públicos  2,93

Disponibilidade de capital para as exportações  2,89

Taxa de juros  2,82

Taxa de câmbio  2,78

Exigência de documentos originais e/ou com diversas assinaturas  2,77

Procedimentos de desembaraço complexos  2,76

Greves de profissionais envolvidos nas atividades de exportação  2,73

Prospecção de mercados potenciais  2,64

Excesso de tributos  2,61

Falta de padronização de procedimentos nos diversos órgãos anuentes  2,61
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Falta de sincronismo entre os órgãos anuentes e a Receita Federal  2,59

Falta de assistência das instituições de governo e órgãos anuentes  2,58

Marketing pouco efetivo no mercado alvo  2,57

Baixa disponibilidade e ineficiência dos portos  2,53

Ausência de acordos comerciais com os mercados de atuação  2,43

Baixa utilização das soluções de promoção de negócios  2,43

Situação das rodovias  2,40

Mecanismo para pagamento de impostos, taxas e contribuições  2,40

Dificuldade de ressarcimento de créditos tributários federais  2,39

Baixa utilização das soluções de inteligência  2,39

Dificuldade de ressarcimento de créditos tributários estaduais  2,37

Barreiras tarifárias  2,37

Divulgação ineficiente dos regimes aduaneiros especiais  2,36

Complexidade do sistema SISCOMEx  2,33

Falta de especialização do judiciário em temas ligados a exportações  2,33

Falta de familiaridade com os canais de distribuição e representação  2,30

Barreiras não tarifárias  2,24

Exigência de legalização de documentos por consulados  2,21

Desconhecimento dos mercados de atuação e interesse  2,20

Baixa oferta de operadores logísticos e transportadoras  2,19

Baixa utilização do SISPROM  2,19

Acesso e utilização do regime de remessas expressas  2,17

Acesso e cumprimento dos regimes aduaneiros especiais  2,15

Ausência da internacionalização como estratégia  2,14

Oferta de serviços de pós-venda  2,12

Baixa oferta de terminais intermodais  2,08

Baixa utilização de mecanismos de redução tributária  2,07

Baixa disponibilidade e ineficiência de portos secos  2,03
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3.2. PRINCIPAIS CATEGORIAS DE ENTRAVES 

Os diferentes entraves também foram agrupados em categorias para 
fornecer uma visão mais gerencial dos problemas enfrentados pelos 
exportadores. Os entraves que se agrupam debaixo do rótulo “ma-
croeconômicos” são aqueles que merecem maior atenção por possuir 
uma criticidade média de 2,80, segundo as micro e pequenas empre-
sas (Figura 13). Esse grupo engloba os gargalos relacionados com a 
taxa de juros para financiamento e taxa de câmbio. Outra categoria de 
entrave que merece atenção é a relativa aos gargalos “institucionais e 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

Adequação dos produtos aos padrões dos mercados externos  2,03

Qualificação dos responsáveis pelas exportações  2,03

Baixa disponibilidade e ineficiência dos aeroportos  2,00

Capacidade produtiva insuficiente  1,99

Baixa utilização da Certificação de Origem  1,96

Ausência de cultura exportadora  1,94

Baixa eficiência dos módulos do Portal Único de Comércio Exterior  1,94

Baixa utilização de soluções de capacitação em comércio exterior  1,92

Baixa utilização de assessorias especializadas  1,89

Complexidade do sistema SISCOSERV  1,87

Baixa oferta de hidrovias e portos fluviais  1,86

Falta de profissionais e procedimentos especializados  1,85

Diferenças culturais e de idiomas  1,85

Situação das ferrovias  1,79
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Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 13 – CATEGORIAS DE ENTRAVES POR ORDEM DE 
CRITICIDADE PARA AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Macroeconômicos  2,80

Institucionais e legais  2,75

Burocracia alfandegária e aduaneira  2,53

Tributários  2,36

Mercadológicos e de promoção de negócios  2,35

Acesso a mercados externos  2,34

Logísticos  2,27

Internos às empresas  2,08

NíVEL DE CRITICIDADE POR GRUPO DE OBSTáCULOS

legais”. Essa foi a segunda categoria mais crítica e traduz a baixa efici-
ência governamental na gestão das exportações e das leis que regem 
o processo exportador brasileiro. Essa categoria engloba a complexi-
dade do sistema legal brasileiro, as greves de profissionais envolvidos 
com o processo de exportação, a ineficiência governamental na divul-
gação de regimes aduaneiros e a falta de instituições governamentais 
especializadas em exportação.
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N essa seção serão apresentados os entraves pertencentes a 
cada grupo, elencados por ordem de criticidade para as mi-
cro e pequenas empresas.

4.1. ENTRAVES MACROECONôMICOS 

No caso dos fatores macroeconômicos, a taxa de câmbio apareceu 
como um entrave moderado, o que faz sentido – mesmo frente à ten-
dência de desvalorização do real – uma vez que os exportadores res-
ponderam o questionário tendo os dois últimos anos em mente. A taxa 
de juros para financiamento também foi considerada moderadamente 
importante. Para as micro e pequenas empresas do Nordeste, entretan-
to, a taxa de juros é um problema bastante crítico, com média de 3,23. 

Já para as micro e pequenas empresas do Sul, a taxa de câmbio se 
mostrou como um problema mais grave que  nas demais regiões, com 
média de 2,99.

4. Principais 
Resultados por 
Grupo de Entrave
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4.2. ENTRAVES INSTITUCIONAIS E LEGAIS

O grupo dos entraves institucionais e legais foi o segundo grupo con-
siderado mais crítico pelas micro e pequenas empresas. A baixa efici-
ência governamental na superação das barreiras às exportações, que 
foi considerado o terceiro entrave mais crítico dentre os pesquisados, 
faz parte dessa categoria. Esse gargalo foi considerado o mais critico 
dentre todos os fatores institucionais e legais (média = 3,22).  Os micro 
e pequenos exportadores também consideram aspectos legais mais 
críticos que aspectos institucionais, como pode ser visto na Figura 15.

Taxa de juros  2,82

Taxa de câmbio  2,78

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 14 – ENTRAVES MACROECONôMICOS POR ORDEM DE CRITICIDADE

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS MACROECONôMICOS

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 15 – ENTRAVES INSTITUCIONAIS E LEGAIS POR ORDEM DE CRITICIDADE

Baixa eficiência governamental no apoio à superação das barreiras às exportações  3,22

Leis conflituosas, complexas e pouco efetivas  3,12

Excesso de leis e frequente alteração de regras  3,12

Dificuldade de conhecimento de leis originárias de diversas fontes  2,95

Múltiplas interpretações dos requisitos legais pelos agentes públicos  2,93

Greves de profissionais envolvidos nas atividades de exportação  2,73

Falta de assistência das instituições de governo e órgãos anuentes  2,58

Divulgação ineficiente dos regimes aduaneiros especiais  2,36

Falta de especialização do Judiciário em temas ligados a exportações  2,33

Exigência de legalização de documentos por consulados  2,21

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS INSTITUCIONAIS E LEGAIS
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Tarifas cobradas por portos e aeroportos  3,42

Tarifas cobradas pelos órgãos anuentes  3,03

Excesso e complexidade dos documentos de exportação  3,00

Tempo para fiscalização, despacho e liberação de produtos  2,97

Exigência de documentos originais e/ou com diversas assinaturas  2,77

Procedimentos de desembaraço complexos  2,76

Falta de padronização de procedimentos nos diversos órgãos anuentes  2,61

Falta de sincronismo entre os órgãos anuentes e a Receita Federal  2,59

Mecanismo para pagamento de impostos, taxas e contribuições  2,40

Complexidade do sistema SISCOMEx  2,33

Acesso e utilização do regime de remessas expressas  2,17

Acesso e cumprimento dos regimes aduaneiros especiais  2,15

Baixa utilização da Certificação de Origem  1,96

Baixa eficiência dos módulos do Portal Único de Comércio Exterior  1,94

Complexidade do sistema SISCOSERV  1,87

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 16 – ENTRAVES BUROCRÁTICOS ALFANDEGÁRIOS 
E ADUANEIROS POR ORDEM DE CRITICIDADE 

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS DE 
BUROCRACIA ALFANDEGáRIA E ADUANEIRA

4.3. ENTRAVES BUROCRÁTICOS 
ALFANDEGÁRIOS E ADUANEIROS

O grupo dos entraves burocráticos alfandegários e aduaneiros reúne 
problemas de diferentes níveis de criticidade, como mostra a Figura 
16. Fazem parte desse grupo entraves críticos, tais como tarifas cobra-
das por portos e aeroportos, tarifas cobradas por órgão anuentes, a 
complexidade da documentação exigida por esses órgãos e o tempo 
de liberação das mercadorias pelos mesmos. 
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É possível perceber que órgãos anuentes, fiscalizadores e interve-
nientes impactam de forma significativa o processo de exportação. De 
forma geral, a Receita Federal do Brasil é o órgão que mais impacta 
negativamente as exportações na percepção das micro e pequenas 
empresas (Figura 17).  Vale ressaltar que esse é um órgão que se rela-
ciona com diversos tipos de exportadores, o que não ocorre para todos 
os outros órgãos listados, e por isso faz sentido que um maior número 
de exportadores considerem esse um órgão de impacto. Além disso, 
em alguns casos, a Receita Federal do Brasil não é a responsável por 
um determinado processo conduzido por outro órgão anuente, mas 
como esse procedimento é feito dentro da alfândega, o exportador 
“percebe” o problema como sendo da Receita Federal. Outro aspecto 
relevante é que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) também 
aparecem em destaque, mesmo sendo órgãos mais relacionados ape-
nas com alguns setores exportadores. 

FIGURA 17 – IMPACTO DOS óRGãOS ANUENTES, INTERVENIENTES E FISCALIzADORES 

ÓRGÃOS ANUENTES/ INTERVENIENTES/ FISCALIzADORES QUE 
MAIS IMPACTAM NEGATIVAMENTE AS EXPORTAÇõES

CONTINUA »

Receita Federal do Brasil – RFB  60,6%

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA  22,9%

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA  20,6%

Banco do Brasil – BB  13,8%
Departamento de Operações de Comércio Exterior / 

Secretaria de Comércio Exterior – DECEx/SECEx  11,9%

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA  9,2%

Secretaria da Fazenda Estadual – SFE  9,0%

Nenhum  8,0%

Banco Central do Brasil – BC  6,4%

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO  5,7%

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT  3,6%

Ministério da Saúde – MS  2,6%
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Essa categoria de entraves engloba também aspectos pouco proble-
máticos, com criticidade média inferior a 2, tais como a utilização do 
SISCOSERV e do Portal Único de Comércio Exterior. A baixa utilização 
do certificado de origem não se mostrou um entrave muito significati-
vo para as micro e pequenas empresas - criticidade média de 1,96. Isso 
é comprovado pela ampla utilização do certificado (Figura 18). 

Papel  60,4%

Digital  26,2%

Não utiliza  13,4%

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 18 – UTILIzAçãO DO CERTIFICADO DE ORIGEM 
PELAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

TIPO DE CERTIFICAÇÃO DE ORIGEM UTILIzADA

Fonte: CNI; FGV-EAESP

Departamento de Polícia Federal – DPF  2,5%

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO  2,1%
Departamento Nacional de Produção Mineral – Ministério 

de Minas e Energia – DNPM – MME  1,8%

Superintendência da zona Franca de Manaus – SUFRAMA  1,5%

Outros órgãos  1,3%

Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ  1,1%

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL  0,9%

Comando do Exército – Ministério da Defesa – DFPC  0,7%

Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação – MCTI  0,6%

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq  0,5%

Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN  0,3%

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP  0,1%
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4.4. ENTRAVES TRIBUTÁRIOS

O grupo de entraves relacionados com os tributos, apesar da elevada 
carga tributária brasileira, não apresentou uma posição de destaque 
em relação aos outros grupos de entraves, ocupando a quarta posi-
ção entre os grupos estudados. Isso pode estar relacionado com o 
fato de que os tributos incidem fortemente tanto em atividades rela-
cionadas à exportação quanto em atividades econômicas destinadas 
ao mercado interno. 

FIGURA 19 – ENTRAVES TRIBUTÁRIOS POR ORDEM DE CRITICIDADE

Excesso de tributos  2,61

Dificuldade de ressarcimento de 
créditos tributários federais  2,39

Dificuldade de ressarcimento de 
créditos tributários estaduais  2,37

Baixa utilização de mecanismos 
de redução tributária  2,07

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS TRIBUTáRIOS

Fonte: CNI; FGV-EAESP

Tanto tributos federais quanto estaduais estão entre os que mais im-
pactam as exportações das micro e pequenas empresas (Figura 20). 
PIS e COFINS, IR e ICMS foram citados por 43,0%, 38,3% e 34,7% dos 
exportadores de menor porte – respectivamente - como os tributos 
que mais afetam as suas exportações. 
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Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 20 – TRIBUTOS APONTADOS COMO CRíTICOS

PIS/COFINS  43,0%

Imposto de Renda  38,3%

ICMS  34,7%

IPI  24,6%

CSLL  21,8%
Imposto de Importação de 
Insumos para Exportação  19,1%

INSS  15,1%

ISSQN  3,8%

CIDE  1,7%

Tributos não impactam  1,6%

Outros  1,3%

TRIBUTOS QUE MAIS IMPACTAM NA COMPETITIVIDADE DAS EXPORTAÇõES

Os exportadores fazem uso de mecanismos para redução de carga 
tributária. O ressarcimento de créditos federais e estaduais é utilizado 
por mais de 36,3% dos micro e pequenos exportadores brasileiros, 
mas é interessante que 17,6% deles dizem não fazer uso de nenhu-
ma ferramenta desse tipo (Figura 21). O REINTEGRA e mecanismos de 
draw-back também aparecem como ferramentas importantes.
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4.5. ENTRAVES MERCADOLóGICOS E DE 
PROMOçãO DE NEGóCIOS

A dificuldade de oferecer preços competitivos é um entrave perten-
cente a esse grupo (Figura 22), que é bastante significativo para as 
micro e pequenas empresas (média igual a 3,09). Esse gargalo, em 
última instância, reflete o Custo Brasil, o que justifica seu elevado 
nível de criticidade. 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 21 – MECANISMOS DE REDUçãO DE CARGA TRIBUTÁRIA 
UTILIzADOS PELAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Ressarcimento de Créditos 
Federais (IPI, PIS, COFINS )  44,2%

Ressarcimento de Créditos Estaduais (ICMS)  36,3%

REINTEGRA  20,2%

Drawback isenção  11,6%

Nenhum  17,6%

Drawback suspensão  9,9%

Drawback restituição  3,5%

Simples Nacional  1,1%

Isenção para Exportação  0,9%

RECAP  0,7%

Outros mecanismos tributários  0,5%

REPES  0,6%

MECANISMOS DE REDUÇÃO DE CARGA TRIBUTáRIA MAIS RELEVANTES
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As micro e pequenas empresas se mostraram muito interessadas nos 
serviços de apoio à internacionalização (Figura 23).  Uma grande par-
cela dos exportadores (cerca de 60%) valorizam as ações de promoção 
de negócios e os estudos de inteligência comercial. 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 22 – ENTRAVES MERCADOLóGICOS E DE PROMOçãO 
DE NEGóCIOS POR ORDEM DE CRITICIDADE 

Oferta de preços competitivos  3,09

Prospecção de mercados potenciais  2,64

Marketing pouco efetivo no mercado alvo  2,57

Baixa utilização das soluções de 
promoção de negócios  2,43

Baixa utilização das soluções de inteligência  2,39

Falta de familiaridade com os canais 
de distribuição e representação  2,30

Desconhecimento dos mercados 
de atuação e interesse  2,20

Baixa utilização do SISPROM  2,19

Oferta de serviços de pós-venda  2,12

Adequação dos produtos aos 
padrões dos mercados externos  2,03

Diferenças culturais e de idiomas  1,85

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS 
MERCADOLÓGICOS E DE PROMOÇÃO DE NEGÓCIOS
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4.6. ENTRAVES DE ACESSO 
A MERCADOS ExTERNOS

Os entraves relacionados ao acesso a mercados externos têm um 
nível de criticidade mediano, de acordo com os micro e pequenos 
exportadores brasileiros. A ausência de acordos comerciais com os 
mercados de atuação foi considerado o item mais crítico dessa cate-
goria (Figura 24). 

FIGURA 23 – SERVIçOS DE APOIO À INTERNACIONALIzAçãO MAIS 
RELEVANTES PARA AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Ações de promoção de negócios  64,1%

Estudos e pesquisas de inteligência comercial  59,6%

Ferramentas de divulgação de 
oportunidades comerciais  48,6%

Capacitações em comércio exterior  31,1%

Ações de atração de investimento  30,6%

Apoio na identificação de 
assessorias especializadas  22,5%

Outros serviços de apoio  0,8%

SERVIÇOS DE APOIO À INTERNACIONALIzAÇÃO MAIS RELEVANTES

Fonte: CNI; FGV-EAESP

Ausência de acordos comerciais 
com os mercados de atuação  2,43

Barreiras tarifárias  2,37

Barreiras não tarifárias  2,24

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 24 – ENTRAVES DE ACESSO A MERCADOS ExTERNOS POR ORDEM DE CRITICIDADE 

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS DE ACESSO A MERCADOS EXTERNOS
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Na visão dos micro e pequenos exportadores, os Estados Unidos são 
o país prioritário para a celebração de um acordo comercial e a União 
Europeia é um bloco econômico com o qual o Brasil deveria estreitar 
suas relações (Figura 25). Os outros países e blocos econômicos são ci-
tados por um percentual bastante inferior de exportadores. É interes-
sante o fato dos exportadores apontarem Argentina e Paraguai, que já 
fazem parte do acordo do Mercosul; e Colômbia, Chile, Peru, Bolívia, 
que possuem acordos no âmbito da ALADI. Isso pode mostrar certo 
desconhecimento dos micro e pequenos exportadores em relação aos 
acordos já em vigor.

FIGURA 25 – PAíSES E BLOCOS ECONôMICOS MAIS ATRATIVOS 
PARA O ESTABELECIMENTO DE ACORDOS COMERCIAIS 

Países (20 
mais citados)

Estados Unidos  24,7%

China  8,0%

México  3,4%

Canadá  2,6%

Argentina  2,5%

Chile  2,0%

África do Sul  1,9%

Paraguai  1,4%

Colômbia  0,8%

França  0,8%

Rússia  0,8%

Austrália  0,8%

índia  0,7%

Japão  0,7%

Peru  0,6%

Uruguai  0,6%

CONTINUA »
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A pesquisa avaliou também os principais obstáculos de enfrentados 
pelas empresas em terceiros mercados. Burocracia administrativa e 
aduaneira no país de destino e a presença de tarifas de importação 
são, na visão de ao menos 32,3% das micro e pequenas empresas, os 
principais obstáculos enfrentados para conseguir vender seus produ-
tos e serviços nos mercados de destino. 

Países (20 
mais citados)

Alemanha  0,5%

Emirados Árabes  0,5%

Angola  0,5%

Bolívia  0,4%

Blocos

União Europeia  17,6%

Mercosul  3,2%

África  2,8%

América Central  2,2%

Américas (ALCA)  2,0%

América do Norte (NAFTA)  1,9%

Ásia  1,3%

América do Sul  0,8%

Tratado Transpacífico  0,8%

Oriente Médio  0,8%

América Latina  0,6%

Aliança do Pacífico  0,5%

BRICS  0,3%

Nenhum  4,6%

Fonte: CNI; FGV-EAESP
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Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 26 – PRINCIPAIS OBSTÁCULOS ENFRENTADOS PELAS 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS EM TERCEIROS MERCADOS

Burocracia administrativa  36,7%

Burocracia aduaneira no país de destino  36,5%

Tarifas de importação  32,3%

Medidas sanitárias ou fitossanitárias  21,8%

Normas técnicas  16,1%

Subsídios que prejudicam a competição  14,6%

Regras de origem  14,6%

Quotas de importação  11,1%

Regime restritivo de compras governamentais  8,0%

Falta de proteção à propriedade intelectual  5,6%

Medidas antidumping  5,3%

Restrições à prestação de serviços  5,0%

Outros obstáculos  1,6%

OBSTáCULOS MAIS CRíTICOS NOS MERCADOS DE DESTINO

4.7. ENTRAVES LOGíSTICOS

A categoria de entraves logísticos também apresenta um gargalo bas-
tante crítico – o elevado custo de transporte. Ele traduz a ineficiência 
de escoamento dos bens de forma geral, mostrando que o fator logís-
tico é problemático. No entanto, quando se olha cada gargalo separa-
do é possível notar que a relevância de cada entrave logístico é consi-
deravelmente menor. Isso ocorre pois os exportadores responderam 
apenas em relação aos modais utilizados.  
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4.8. ENTRAVES INTERNOS ÀS EMPRESAS 

As micro e pequenas empresas consideram os entraves relacionados 
às ações e estratégias internas menos críticos de forma geral, com ex-
ceção da baixa disponibilidade de capital para as exportações (Figura 
28), que apresenta média de 2,89 e é mais crítico para as empresas  
desse porte que para as dos demais tamanhos. 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 27 – ENTRAVES LOGíSTICOS POR ORDEM DE CRITICIDADE 

Custo do transporte  3,56

Baixa disponibilidade e ineficiência dos portos  2,53

Situação das rodovias  2,40

Baixa oferta de operadores 
logísticos e transportadoras  2,19

Baixa oferta de terminais intermodais  2,08

Baixa disponibilidade e ineficiência 
de portos secos  2,03

Baixa disponibilidade e 
ineficiência dos aeroportos  2,00

Baixa oferta de hidrovias e portos fluviais  1,86

Situação das ferrovias  1,79

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS LOGíSTICOS
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Micro e pequenos exportadores também tendem a utilizar menos 
instrumentos de financiamento às exportações (Figura 29). Em mé-
dia, 70,7% das micro e pequenas empresas não utiliza ou utiliza muito 
pouco esses instrumentos. 

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 28 – ENTRAVES INTERNOS ÀS EMPRESAS POR ORDEM DE CRITICIDADE

Disponibilidade de capital para as exportações  2,89

Ausência da internacionalização 
como estratégia  2,14

Qualificação dos responsáveis 
pelas exportações  2,03

Capacidade produtiva insuficiente  1,99

Ausência de cultura exportadora  1,94

Baixa utilização de soluções de 
capacitação em comércio exterior  1,92

Baixa utilização de assessorias especializadas  1,89

Falta de profissionais e 
procedimentos especializados  1,85

NíVEL DE CRITICIDADE DOS OBSTáCULOS INTERNOS ÀS EMPRESAS

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 29 – INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO ÀS ExPORTAçõES 
UTILIzADOS PELAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Não utiliza ou utiliza muito pouco  70,7%

ACC / ACE  31,2%

PA (Pagamento Antecipado)  25,0%

Proex Financiamento  5,9%

Proger Exportação  3,8%

BNDES Exim Pré-Embarque  2,3%

Outros instrumentos de financiamento  1,6%

Proex Equalização  0,8%

BNDES Exim Pós-Embarque  0,4%

INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO ÀS EXPORTAÇõES UTILIzADOS
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Na opinião da maioria dos micro e pequenos exportadores, isso ocorre 
principalmente devido à exigência de garantias para os financiamen-
tos, pela dificuldade de acesso às informações sobre os instrumentos 
e pela dificuldade de acesso devido ao porte da empresa (Figura 30).  

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 30 – MOTIVOS DA NãO UTILIzAçãO DE INSTRUMENTOS DE 
FINANCIAMENTO PELAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Dificuldade de acesso devido 
à exigência de garantias  27,2%

Dificuldade de acesso a informações  25,2%

Dificuldade de acesso devido 
ao porte da empresa  24,9%

Dificuldade de acesso devido a 
restrições burocráticas  14,3%

Inadequação dos instrumentos de 
garantias e seguro de crédito  8,4%

MOTIVOS DA NÃO UTILIzAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE FINANCIAMENTO

As micro e pequenas empresas ainda indicaram que menos de 10% 
delas utilizam os instrumentos de garantia às exportações  (Figura 31). 
Essa maior exposição ao risco pode ser um fator redutor da competi-
tividade das empresas.
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Nenhum  90,3%

CCR  3,0%

FGE – Fundo de Garantia à Exportação  3,0%

Seguros Diversos  1,1%

Bens e Direitos  0,9%

Pagamento Antecipado  0,8%

Fiançadores e Avalistas  0,6%

Carta de Crédito  0,3%

Fonte: CNI; FGV-EAESP

FIGURA 31 – FORMAS DE GARANTIA ÀS ExPORTAçõES 
UTILIzADOS PELAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

INSTRUMENTOS DE GARANTIA ÀS EXPORTAÇõES MAIS RELEVANTES
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APÊNDICE A – SUMÁRIO METODOLóGICO

O presente estudo foi realizado com o rigor metodológico necessário 
para garantir a precisão e qualidade das informações, conforme des-
crito a seguir.

A.1. POPULAÇÃO ESTUDADA

A população-objetivo dessa pesquisa foi o conjunto de empre-
sas exportadoras brasileiras, cujo valor exportado médio no biênio 
2014/2015 tenha sido igual ou superior a US$ 80 mil de acordo com 
os registros da Secex/MDIC. A pesquisa foi realizada no âmbito Brasil 
e considerou o porte da empresa e a região geográfica como variáveis 
de estratificação. O contato das empresas pesquisadas foi obtido no 
Catálogo dos Exportadores Brasileiros 2014/2015, elaborado pela CNI, 
que continha 16.133 empresas.

5. Apêndice
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A.2. PLANEJAMENTO DA AMOSTRAGEM

Essa pesquisa buscou obter dados a nível Brasil, mas também buscou 
representar de maneira significativa empresas de diferentes portes nas 
cinco regiões geográficas brasileiras. Para isso, foi necessário trabalhar 
com 15 estratos (3 classificações de porte por 5 regiões geográficas). 

Uma amostra aleatória simples, com correção para população finita, 
foi calculada para cada estrato. A seguinte fórmula foi utilizada: 

(N.z2.p.q)
(e2.(N-1)+z2.p.q)n=

· N = tamanho da população; 
· Z = valor padronizado associado ao nível de confiança dese-

jado; 
· e = margem de erro (erro máximo das estimativas); 
· p = proporção populacional que apresenta uma determina-

da característica de interesse;
· q = proporção populacional que não apresenta uma deter-

minada característica de interesse (q = 1 – p). 

Dado que no momento do desenho amostral as proporções popula-
cionais não são conhecidas, trabalha-se com o caso mais crítico em 
que p = q = 0,5, maximizando assim o tamanho da amostra.

No cálculo das amostras, foram utilizados os seguintes parâmetros de 
exatidão (margem de erro) e confiança:

· Brasil: margem de erro de 5% e nível de confiança de 95% 
(Z = 1,960);

· Estratos: margem de erro de 15% e nível de confiança de 
80% (z = 1,282).
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A.3. PROCEDIMENTO DE COLETA

A base de dados foi dividida em dois grupos. O primeiro grupo foi se-
lecionado aleatoriamente, com base na teoria de amostragem pro-
babilística de proporção. O questionário foi liberado então, de forma 
eletrônica, para as empresas do primeiro grupo. Em seguida, foi esta-
belecido contato telefônico com os respondentes do primeiro grupo, 
convidando-os a participar da pesquisa. Passadas três semanas, os 
questionários foram enviados para os contatos listados no segundo 
grupo, que continha o restante das empresas do Catálogo dos Expor-
tadores Brasileiros da CNI. As respostas coletadas nesse segundo gru-
po foram tratadas como substitutas naturais daquelas não obtidas no 
primeiro grupo. Em ambos os grupos, a participação dos responden-
tes foi espontânea. 

O procedimento de coleta descrito acima permitiu coletar respostas 
de 922 empresas. Após tratamento dos questionários, chegou-se ao 
número definitivo de 847 questionários respondidos por completo. 
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A.4. TRATAMENTO DOS DADOS

O questionário continha variáveis demográficas e de lista, que foram 
analisadas por meio do cálculo de proporções, e variáveis para aferir 
o nível de criticidade dos entraves, que foram analisadas por meio do 
cálculo de médias. Nas questões sobre a criticidade de cada entrave, 
havia a possibilidade responder “não se aplica”. Na análise dos dados, 
foi conferido o valor zero (0) às respostas “não se aplica”. Dessa forma, 
entraves que afetavam poucos exportadores tiveram seu peso reduzi-
do em relação a entraves que impactavam todos os exportadores. Essa 
ação visou fornecer melhor comparabilidade entre os entraves e garan-
tir uma agregação mais adequada no cálculo das categorias de entraves. 

Como a amostra coletada apresentava proporcionalidade entre os 15 
estratos distinta da verificada no Catálogo dos Exportadores Brasilei-
ros da CNI, foi necessário estabelecer para cada um deles um fator 
de correção, responsável por atribuir um “peso” adequado para cada 
observação, de acordo com o estrato mais desagregado a que a obser-
vação pertence (região geográfica X porte da empresa). Esses fatores 
de correção foram utilizados em todos os cálculos de proporções e 
médias apresentados neste relatório.

Com os dados da amostra efetivamente utilizada foi possível refinar as 
estimativas de margem de erro inicialmente feitas na etapa de planeja-
mento da amostragem, mantendo-se os mesmos níveis de confiança. 
Para esse fim, os valores de p e q da fórmula apresentada na seção A.2 
foram substituídos pelas respectivas proporções amostrais  e . Já no 
caso das estimativas de média, necessárias para os cálculos dos níveis 
de criticidade dos obstáculos às exportações, a fórmula da seção foi 
utilizada com a substituição de pq pela variância da amostra.

Em ambos os casos, os cálculos das proporções e das variâncias amos-
trais foram ajustados pelos mesmos fatores de correção citados acima. 
As margens máximas de erros encontradas para cada estrato com re-
sultados apresentados neste relatório estão apresentadas na Figura A1.
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PROPORçõES MÉDIAS

BRASIL 3,3% 0,11

regiões Geográficas

Centro-Oeste 7,6% 0,30

Nordeste 7,9% 0,28

Norte 10,3% 0,38

Sudeste 3,1% 0,10

Sul 3,8% 0,12

Portes de Empresas

Grande 5,0% 0,16

Média 3,5% 0,11

Micro ou Pequena 3,2% 0,11

FIGURA A1 – MARGENS MÁxIMAS DE ERRO
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